Fianca - Contrato benéfico - Interpretagéo
extensiva - Inadmissibilidade - Contrato originario -
Clausula de renovacao automatica - Aditivo
contratual - Inexisténcia - Anuéncia expressa do
fiador - Auséncia - Prorrogacéo - Impossibilidade -
Extincdo da fianga - Nome - Incluséo indevida em
cadastro de inadimplentes - Dano moral -
Configuragao
Ementa: Acédo declaratéria. Extingéo da fianca. Anuéncia
expressa. Auséncia. Interpretago ndo  extensiva.

Porrogacéo automdtica. Impossibilidade. Danos morais.
Configuracéo.

- A fianca é um contrato benéfico que ndo admite
interpretacéo extensiva. O fiador, portanto, ndo pode ser
responsabilizado por obrigacées as quais ndo anuiu.

- O simples fato de ter o autor o seu nome inscrito,
indevidamente, em cadastros restritivos do crédito, g é
suficiente, por si s6, para lhe causar o dano moral.

APELACAO CIVEL N° 1.0142.11.001738-1/001 -
Comarca de Carmo do Cajuru - Apelante: Banco do
Brasil S.A. - Apelada: Sayonara Carmina Nogueira Faria
Rabelo - Relator: DES. PEREIRA DA SILVA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 109 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2012. - Pereira
da Silva - Relator.

Notas taquigréficas

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de recurso
de apelocdo aviado pelo Banco do Brasil S.A. contra
sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da Vara
Unica da Comarca de Carmo do Caijuru, nos autos da
acdo declaratéria de extingdo de fianca, ajuizado por
Sayonara Carmina Nogueira Faria Rabelo.

Adoto o relatério da sentenca objurgada, . 69/79,
por fiel, acrescentando que o ilustre Magistrado de
primeiro grau, ao argumento de falta de anuéncia da
prorrogacdo do contrato de fianca, entendeu que o feito
deve ser julgado procedente nos seguintes termos:

Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo
procedentes os pedidos iniciais, para declarar a inexigibilidade
da obrigagéo da parte autora em relacdo ao contrato
bancdario, em face da extingdo da fianca (f. 11/18); por outro
lado, condeno a entidade demandada ao pagamento da
indenizacdo por danos morais, em favor da autora, no valor
de R$5.000,00 (cinco mil reais), que deverd ser corrigido
monetariamente desde a data desta sentenca, com aplicagdo
da tabela da Corregedoria-Geral de Justica de Minas Gerais,
além dos juros legais de 1% ao més desde a ocorréncia do
evento danoso (novembro de 2009, f. 38), em aplicacéo da
Stmula 54 do STJ, nos termos da fundamentacéo.

Por fim, condeno a requerida no pagamento das custas
processuais e dos honordrios advocaticios, que fixo em
10% sobre o valor da condenagéo, devidamente corrigido,
mediante aplicagdo da tabela da Corregedoria-Geral de
Justica de Minas Gerais, na forma do art. 20, § 3°, do Cédigo
de Processo Civil, em face da natureza da demanda e do
trabalho realizado pelo advogado da parte demandante, que
reputo suficiente e razodvel para sua remuneracéo.

Ainda, apés o trénsito em julgado, oficiem-se os érgdos
de protegdo ao crédito para tornar cancelado a inscrigdo
efetivada (f. 38), nos termos da legislagdo vigente.

Desde 4, fica a parte requerida advertida de que, apés o
trénsito em julgado, automdtica e independentemente de
intimagdo, terd inicio o curso do prazo de quinze dias, para o
pagamento espontdneo da obrigagdo, sendo que, no caso de
inadimpléncia, haverd pronta e incidéncia da multa de 10%
sobre o valor da condenacéo, na forma do art. 475-J do
Cédigo de Processo Civil, segundo orientacdo do Superior
Tribunal de Justica e do Tribunal de Justica de Minas Gerais.

Inconformado com a decisdo proferida, o banco
réu aviou recurso de apelacéo as f. 81/92, alegando que,
para ocorrer exoneracdo da fianga, deve haver notificacéo
prévia. Assevera que inexistiu ilicito por ele praticado que
gere o dever de indenizar por danos morais.
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Regularmente intimada, a autora apresentou suas
contrarrazdes recursais as f. 97/100, pugnando pela
manutencdo da decisdo proferida.

Este, o relatério.

Recebo o recurso, visto que préprio e tempestivo.

Estdo preenchidos os demais requisitos para
sua admissibilidade.

Cuida-se de acdo que visa & extingdo da garantia
pessoal dada em contrato para desconto de cheques,
ao argumento de que o contrato estd vencido e, assim,
ausente a anuéncia de prorrogacdo ou renovacdo,
indevida a garantia bancaria.

Compaginando os autos, verifico que a autora,
ora apelada, prestou garantia co “contrato de
adesdo a produtos de pessoa juridica”, que previa
a responsabilizacdo dos fiadores pelas obrigacées
assumidas, quer no primeiro periodo de vigéncia, quer
nas prorrogagoes que se realizassem.

Pois bem, tenho para mim que, finalizado o
prazo estipulado no primeiro contrato, ndo hd falar
em permanéncia do negécio realizado entre as partes,
ainda que exista cldusula de renovacdo automdtica no
contrato origindrio.

Registro que me filio ao entendimento no sentido
de que a fianga é um contrato benéfico, que ndo admite
interpretacéo extensiva. O fiador, portanto, ndo pode ser
responsabilizado por obrigacées as quais ndo anuiu.

Ora, a cléusula de prorrogacéo apresentada
com o contrato primitivo né&o se presta para garantir a
prorrogacéo, pois o fiador ndo tem conhecimento do
que estd sendo concedido e exigido para o periodo
de prorrogacéo.

Dessa maneira, entendo que deveria existir aditivo
contratual com a anuéncia expressa dos fiadores para
se falar em responsabilizacéo, ndo sendo concebivel a
ideia de que os garantidores tenham que responder por
contratos subsequentes sem a anuéncia expressa.

Este, inclusive, foi o entendimento trilhado quando
do julgamento da Apelagao Civel n® 1.0382.09.103223-
7/001, de relatoria do i. Des. Veiga de Oliveira, por mim
acompanhado, sendo vejamos a ementa do julgado:

Apelagdo civel - Extincdo da fianca - Auséncia de anuéncia
expressa do fiador quanto ao contrato de prorrogagéo -
Interpretacéo extensiva da fianca - Impossibilidade - Nulidade
da cléusula contratual que prevé prorrogagéo automdtica. -
Consoante o disposto no art. 819 do Cédigo Civil, a fianca
ndo admite interpretagdo extensiva, de modo que somente é
possivel obrigar os fiadores quanto aos contratos prorrogados
se houver anuéncia expressa daqueles nos aditivos. Deve ser
declarada a nulidade da cldusula que prevé a anuéncia no
contrato primitivo quanto a possiveis prorrogacdes, visto que
o fiador deve ser cientificado acerca do que estard sendo
prorrogado, quando, entdo, poderd optar por manter ou ndo
a fianga nos termos da nova tratativa.

Lado outro, o entendimento aqui adotado néo
diverge da jurisprudéncia deste eg. Tribunal:
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Apelagao civel - Preliminar - Interesse de agir demonstrado -
Sentenca ultra petita - NGo ocorréncia - Extingdo da fianga -
Auséncia de anuéncia expressa do fiador quanto ao contrato
de prorrogacdo - Impossiblidade de interpretacdo extensiva
da fianga - Inexibibilidade da divida - Dano moral - Requisitos
presentes - Condenacéo - Fixacdo do quanfum indenizatério
- Prudente arbftrio. - 1. Estando evidente o interesse de agir,
ndo hd razdo para extinguir o processo sem resolugdo de
mérito, nos termos do inciso VI do art. 267 do CPC. - 2.
Apurando-se que a sentenca néo extrapolou o limite do que
foi discutido e requerido, ndo hd que se falar em decote de
parte excedente. - 3. O Cédigo Civil, no art. 819, preceitua
que a fianca ndo admite interpretagéo extensiva, de modo
que somente é possivel obrigar os fiadores quanto aos
contratos prorrogados se houver anuéncia expressa daqueles
nos aditivos. - 4. A anuéncia no contrato primitivo quanto a
possiveis prorrogacées ndo obriga o fiador, visto que lhe deve
ser dada ciéncia do que estard sendo prorrogado, quando,
entdo, poderd optar por manter ou néo a fianga nos termos
da nova tratativa. - 5. Provados os requisitos ensejadores
do dever indenizatério, impdée-se essa obrigacdo. - 6. O
dano moral pautado na ofensa & honra e ao sentimento de
dignidade da pessoa decorre da prépria negativagéo injusta
junto a érgéos de protegdo ao crédito, ndo se exigindo prova
de efetivo prejuizo sofrido pela parte ou a repercusséo do
fato. - 7. Afixacdo do quantum indenizatério deve se dar com
prudente arbitrio, para que ndo haja enriquecimento & custa
do empobrecimento alheio, mas também para que o valor
ndo seja irrisério (TIMG, AC n° 1.0499.08.010.646-5/001,
Rel. Pedro Bernardes, j. em 03.11.2009).

Diante do que foi exposto, correta a deciséo do
Magistrado de primeira insténcia ao extinguir a fianca
em relacdo & autora, bem como bem ponderada a
condenacéo por danos morais, j& que a divida prorrogada
n&o poderia ser exigida da fiadora.

Lado outro, cabe destacar a jurisprudéncia pacifica
sobre a desnecessidade de prova do dano, pois, em
casos como o dos autos, este se presume. E o iterativo
entendimento do colendo Superior Tribunal de Justica:

Em se tratando de indenizacdo decorrente da inscricdo
irregular no cadastro de inadimplentes, a exigéncia de prova de
dano moral (extrapatrimonial) se satisfaz com a demonstragéo
da existéncia da inscricdo irregular neste cadastro (REsp 165
727 - Relator: Ministro Sélvio de Figueiredo Teixeira - RSTJ
115/370).

Sobre o tema leciona Rui Stoco:

A causacdo de dano moral independe de prova, ou melhor,
comprovada a ofensa moral, o direito & indenizagdo
desta decorre, sendo dela presumido. Desse modo, a
responsabilizacdo do ofensor origina do fato da violagéo
do neminem laedere. Significa, em resumo, que o dever
de reparar é coroldrio da verificagdo do evento danoso,
dispensdvel ou mesmo insofismével, a prova do prejuizo

(Responsabilidade civil. 4. ed. Sao Paulo: RT, 1999, p. 722).

Com tais consideracdes, nego provimento ao
recurso aviado para manter, na integra, a sentenca.

Custas recursais, na forma da lei, pela instituicdo
financeira apelante.



Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CABRAL DA SILVA e GUTEMBERG DA
MQOTA E SILVA.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.
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